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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

  Tribunal Pleno 

Processo:  0001015-77.2009.8.05.0000MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL n. 

Órgão Julgador: Tribunal Pleno

IMPETRANTE: CONDOMINIO DO EDIFICIO SUAREZ TRADE

Advogado(s): RICARDO GESTEIRA RAMOS DE ALMEIDA (OAB:BA20328-A)

LITISCONSORTE: Secretario da Fazenda do Estado da Bahia

Advogado(s):  

 

DESPACHO

Compulsando os autos, verifico que ao presente incidente de inconstitucionalidade não foi dada a

publicidade devida, nos termos do art. 228, do Regimento Interno deste Tribunal.

 

Desta forma, para evitar possível nulidade do julgamento, determino, à Secretaria do Tribunal Pleno, a

inclusão destes autos no cadastro de incidentes instaurados, para atendimento do quanto previsto nos §§

1.º e 2.º, do art. 228, do Regimento Interno deste Tribunal, a fim de dar publicidade à instauração deste

incidente, como forma de permitir eventual intervenção dos legitimados referidos no art. 103 da

Constituição Federal, como autoriza o art. 950, § 2.º do Código de Processo Civil, ou de outros órgãos ou

entidades, na condição de amicus curiae.

 

Após retornem-me conclusos para julgamento.

 

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.   

Salvador/BA, 3 de agosto de 2022.

 Desa. Joanice Maria Guimarães de Jesus

Tribunal Pleno 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

  

  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Seção Cível de Direito Público DO [0 

| ACÓRDÃO | 
  

Classe 

Foro de Origem 

Órgão 

Relator(a) 

Impetrante 

Advogado 

Impetrado 

Assunto 

: Mandado de Segurança n.º 0001015-77.2009.8.05.0000 

: Salvador 

: Seção Cível de Direito Público 

: lona Márcia Reis 

: Condominio do Edificio Suarez Trade 

: Ricardo Gesteira Ramos de Almeida (OAB: 20328/BA) 

: Secretario da Fazenda do Estado da Bahia 

: ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. 
DEMANDA RESERVADA DE POTÊNCIA DE 
ENERGIA ELÉTRICA. CONTROLE 
INCIDENTAL DE CONSTITUCIONALIDADE. 
INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE 
DA COBRANÇA SUSCITADA. REMESSA AQ 
TRIBUNAL PLENO PARA PROCESSAR E 
JULGAR O PRESENTE INCIDENTE. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de MANDADO DE 

SEGURANÇA tombado sob o nº 0001015-77.2009.805.0000, da comarca de Salvador, 

sendo impetrante CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SUAREZ TRADE, e impetrado 

SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA. 

ACORDAM os desembargadores integrantes da Seção Cível de Direito 

Público do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia à unanimidade de votos, em suscitar 

a inconstitucionalidade da cobrança de ICMS sobre a "demanda reservada de potência 

de energia elétrica", em conformidade com o relatório e voto da relatora, que ficam 

fazendo parte integrante desta decisão. 
1. 

Sala de sessões, Jo de lhe de 2014. 

  Mandado de Segurança Nº 0001015-77.2009.805.0000 IM/05
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Seção Cível de Direito Público 

  

  

  

| RELATÓRIO 

Classe : Mandado de Segurança n.º 0001015-77.2009.8.05.0000 

Foro de Origem : Salvador 
Orgão : Seção Cível de Direito Público 
Relator(a) : lona Márcia Reis 

Impetrante : Condominio do Edificio Suarez Trade 

Advogado : Ricardo Gesteira Ramos de Almeida (OAB: 20328/BA) 

Impetrado : Secretario da Fazenda do Estado da Bahia 

Assunto : ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA ARO 

  

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado pelo 

CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SUAREZ TRADE, contra ato do 

SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, supostamente 

violador de direito líquido e certo, em razão da cobrança de ICMS sobre 

demanda contratada ou reservada de energia elétrica, sem que, entretanto, haja 

fato gerador que justifique tal incidência. 

Em síntese aduz que o Fisco Estadual, de forma ilegal e 

inconstitucional, utiliza o valor referente à Demanda Contratada/Reservada, 

como elemento da base de cálculo do ICMS incidente sobre a operação de 

circulação de energia elétrica. 

Neste contexto, requereu a concessão da liminar e, ao final, 

pleiteou a concessão da segurança a fim de ser declarada incidentalmente a 

inconstitucionalidade e ilegalidade da cobrança efetuada pela Fazenda Estadual, 

com o definitivo afastamento da cobrança do ICMS sobre a Demanda 

Reservada de potência elétrica. 

Em pronunciamento de fls. 147/171 o Parquet, manifestou-se pela 

remessa dos autos ao Tribunal Pleno, para se pronunciar acerca da 

inconstitucionalidade arguida, em virtude da imperiosa observância do princípio 

da reserva de plenário, apontando, como corolário, a necessidade do julgamento 

do feito nos termos do art. 480 e seguintes do CPC e art. 83, XI, “r” do 

RITJBA. 

Às fls. 173/174 a então relatora à época, Juíza convocada Ezir 

Rocha, acolheu o pronunciamento ministerial e determinou monocraticamente a 

remessa dos autos ao Plenário desta Corte, para distribuição entre um de seus 

2 
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. OM 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA o 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Seção Cível de Direito Público 

  

componentes. 

Após novo pronunciamento do Ministério Público (fls. 191/192), 

fora exarado despacho da lavra do eminente Des. Moacyr Montenegro Souto, 

relator sorteado para presidir o feito perante o Tribunal Pleno, determinando o 

retorno dos autos à Seção Cível de Direito Público, a fim de ser sanada a 

supressão da decisão Colegiada suscitadora da inconstitucionalidade arguida 

pelo impetrante. 

Com efeito, foram redistribuídos os autos a esta colenda seção, 

cabendo-me, por sorteio, a função de relatora. 

de 2014. 

  Mandado de Segurança Nº 0001015-77.2009.805.0000 IM/05 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Seção Cível de Direito Público 

  

  

Classe 

Foro de Origem 

Órgão 

Relator(a) 

Impetrante 

Advogado 

Impetrado 

Assunto 

VOTO à 

: Mandado de Segurança n.º 0001015-77.2009.8.05.0000 

: Salvador 

: Seção Cível de Direito Público 

: lona Márcia Reis 

: Condominio do Edificio Suarez Trade 

: Ricardo Gesteira Ramos de Almeida (OAB: 20328/BA) 

: Secretario da Fazenda do Estado da Bahia 

: ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

Tendo em vista que compete à maioria absoluta dos membros do 

Tribunal, ou Órgão Especial, declarar a inconstitucionalidade incidental de lei, 
consoante dispõe o art. 97 da Constituição Federal de 1988, faz-se imperiosa a 

observância da denominada cláusula de reserva de plenário. 

Aliás, o Egrégio Supremo Tribunal Federal editou a súmula 

vinculante nº 10 dispondo, in verbis: 

“Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97) a 

decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora 
declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo do poder público, afasta sua incidência no todo 

ou em parte” 

No mesmo diapasão, o Regimento Interno do Tribunal de Justiça 

do Estado da Bahia estabelece: 

Art. 83. Ao Tribunal Pleno, constituído por todos os 

membros efetivos do Tribunal de Justiça, compete 

privativamente; 

[...] 
XI — processar e julgar os feitos a seguir enumerados: 

[..] 
r) os incidentes de inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo do poder público. 

Outrossim, cumpre destacar, no controle de constitucionalidade 

difuso, pela via incidental, seu exame deverá ser precedido de suscitação do 

) . 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA AG 
Seção Cível de Direito Público 7 

  

próprio Juiz ou Tribunal. 

A propósito, assim leciona Dirley da Cunha Júnior: 

“F[..] Nessa via, o órgão competente será provocado por 

meio de exceção ou defesa, em virtude da qual as partes 

(autor e réu) justificam sua pretensão (autor) ou defesa 

(réu). Além disso, a inconstitucionalidade, no caso concreto, 

pode ainda ser suscitada por terceiros interessados que 

integram, de qualquer modo, a relação jurídica processual, 

e pelo Ministério Público que caiba intervir no feito. 

Permite-se, até, que o Juiz, de ofício, conheça e acolha a 

inconstitucionalidade, já que ele, mais do que ninguém, tem 
a obrigação de velar pela Constituição”. (CUNHA 
JUNIOR, Dirley da. Curso de Direito Constitucional, 2º ed., 

2008). 

Neste contexto, forçoso reconhecer-se a obrigatoriedade da | 

suscitação de inconstitucionalidade ser submetida a este colegiado, a fim de se | 

evitar futura arguição de nulidade, conforme preconiza o art. 480 do CPC: | 

“Art.480 — Arguída a inconstitucionalidade de lei ou de ato 

normativo do poder público, o relator ouvido o Ministério 

Público, submeterá a questão à turma ou câmara, a que 
tocar o conhecimento do processo ”. | 

Ex positis et ad sumam, acolho o pronunciamento ministerial para 

suscitar a inconstitucionalidade arguída, determinando a remessa dos presentes 

autos ao Tribunal Pleno para seu devido processamento. 

E como voto. 

Salvador, | ed de 2014. 

rá MÁRCIA 

Rctaê 
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